                                                  ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAGUAÍ
EDITAL DE TOMADA DE PREÇO Nº 02/2019
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 33/2019
1 – PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE MIRAGUAÍ-RS, setor de Compras e Licitações, através da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria n° 103/2019, publicada no mural de publicações oficiais do Município em 08 de abril de 2019, com a devida autorização expedida pelo Senhor Prefeito Municipal Ivonir Botton, no uso de suas atribuições legais, exarada em conformidade com a Lei Complementar nº 123/2006 do dia 14.12.2006, Lei n° 8.666, do dia 21.06.1993, suas alterações e demais legislações aplicáveis, torna pública a realização de licitação, tendo por local a sala do Setor de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Miraguaí-RS, localizada na Av. Ijuí, 1593, cidade de Miraguaí-RS, na modalidade TOMADA DE PREÇO, tipo "MENOR PREÇO GLOBAL”, objetivando a execução de obra de pavimentação asfáltica em de ruas do Município de Miraguaí-RS, nas condições fixadas neste edital e seus anexos.


1.2. O recebimento dos envelopes "A" e “B” contendo, respectivamente, a documentação de Habilitação e a Proposta de Preço dos interessados devidamente cadastrados, dar-se-á até as 14hs do dia 01(primeiro) de Julho de 2019, no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura, sito a Av. Ijuí, 1593, Centro, cidade de Miraguaí - RS.


NOTA (01): Considerar-se-ão cadastradas as empresas que cumprirem o disposto no artigo 22, § 2º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

NOTA (02): As empresas devem se cadastrar junto ao Setor de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Miraguaí até o dia 27 de Junho de 2019, durante horário de expediente.


1.3. A abertura dos Envelopes "A", contendo a documentação de Habilitação, dar-se-á na sede da Prefeitura, cito a Av. Ijuí, 1593, centro-Miraguaí-RS, às 14hs do dia 01(primeiro) de Julho de 2019. 

1.4. Não havendo interposição de recurso quanto à habilitação e tenha havido desistência expressa de todos os participantes no ato do julgamento, fica designada a abertura do envelope "B", contendo as propostas de preço dos proponentes habilitados, para horário contínuo a abertura da documentação de habilitação, e, não havendo a desistência expressa de todos os participantes ou havendo interposição de recurso, será marcada outra data pela Comissão de Licitação, após o julgamento dos recursos.

2 - DO OBJETO
A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA EM REGIME DE EMPREITADA GLOBAL, CONFORME SEGUE:                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          
2.1
Execução de Pavimentação Asfáltica (Capeamento) em Concreto Betuminoso Usinado a Quente (C.B.U.Q.) sobre pavimento com pedras irregulares existentes, em uma área de 14.144,70m², a serem executadas nas Ruas da cidade de Miraguaí – RS e, Drenagem Pluvial conforme discriminação abaixo.    A obra está localizada e será executada em diversos trechos das Ruas Santos Dumont, Avenida Getúlio Vargas, Rua Germano Eise Pit, Rua Dom Pedro, Rua Santa Rosa, com as seguintes áreas, conforme discriminação abaixo: 
· Rua Santos Dumont............................................. 10.016,05m²;

Área das Sarjetas.....................................................474,84m²;

Área a Pavimentar com C.B.U.Q............................. 9.541,21m².

· Avenida Getúlio Vargas..........................................1.040,42m²;

Área das Sarjetas....................................................... 25,12m²;
Área a Pavimentar com C.B.U.Q............................. 1.015,30m².

· Rua Germano Eise Pit.............................................. 656,42m²;

Área das Sarjetas...................................................... 23,44m²;

Área a Pavimentar com C.B.U.Q................................ 632,98m².

· Rua Dom Pedro...................................................... 1.222,42m²;

Área das Sarjetas....................................................... 51,41m²;

Área a Pavimentar com C.B.U.Q............................. 1.171,01m².

· Rua Santa Rosa..................................................... 1.209,39m²;

Área das Sarjetas...................................................... 63,65m²;

Área a Pavimentar com C.B.U.Q............................. 1.145,74m².

· Área das Ruas inclusa as sarjetas........................ 14.144,70m².

· Área das Sarjetas.....................................................638,46m².

	Área a ser pavimentada com C.B.U.Q.: (14.144,70 – 638,46) = 13.506,24m².


2.2:
Execução de Pavimentação Asfáltica (Recapeamento) em Concreto Betuminoso Usinado a Quente (C.B.U.Q.) sobre Pavimentação asfáltica existente em uma área de 3.407,13m², a ser executado nas Ruas da cidade de Miraguaí - RS e, Drenagem Pluvial conforme discriminação abaixo.

A obra está localizada e, será executada em diversos trechos das Ruas Santa Rosa e Avenida Getúlio Vargas, com as seguintes áreas, conforme discriminação abaixo:
· Avenida Getúlio Vargas..........................................1.330,29m²;

· Rua Santa Rosa..................................................... 2.076,84m²;
Área a Pavimentar com C.B.U.Q............................. 3.407,13m².

A obra de Pavimentação Asfáltica e Drenagem Pluvial, acima descrita, refere-se Operação de Crédito entre o município de Miraguaí-RS e o BADESUL Desenvolvimento SA, Obras de Infraestrutura Urbana, tudo de conformidade com o Projeto Técnico de Engenharia, que é parte integrante deste Edital.
3 - AQUISIÇÃO DO EDITAL E DOS PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO
O presente Edital, o Memorial Descritivo, a Planilha de Orçamento Global, o Cronograma Físico-Financeiro, Planilha de detalhamento do BDI e os Projetos, encontram-se à disposição para verificação por parte dos interessados no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Miraguaí, no horário de expediente, devendo o interessado trazer consigo pen drive para efetuar a gravação do projeto completo.


NOTA (03): Cópia do edital poderá ser obtida no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura ou no endereço eletrônico www.miraguai.rs.gov.br.

4 - DOS ENVELOPES E REPRESENTAÇÃO DA EMPRESA

4.1. Os licitantes deverão apresentar, no local, dia e hora marcados, dois envelopes denominados, respectivamente, de “A- Documentação de Habilitação” e “B - Proposta”, lacrados e indevassáveis, com a seguinte inscrição:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAGUAÍ
TOMADA DE PREÇO Nº 02/2019.

ENVELOPE “A” – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO.

PROPONENTE - (nome da empresa)

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAGUAÍ
TOMADA DE PREÇO Nº 02/2019.

ENVELOPE “B” - PROPOSTA.

PROPONENTE - (nome da empresa)

4.2. É facultado à licitante designar, expressamente, representante com poderes expressos para responder pela mesma, durante as sessões de licitação, mediante apresentação de documento encaminhado à Comissão de Licitação, acompanhado de documento de identificação oficial.

4.3. Somente poderá assinar a lista de presença, rubricar e analisar documentos, falar em nome da licitante e fazer uso da ata da reunião, em tudo que se relacione com a Licitação, durante as reuniões, aquelas pessoas indicadas na forma descrita no item anterior. Os demais presentes à sessão pública serão considerados assistentes.

5 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
5.1. Para fins de habilitação nesta licitação, a licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE nº 01, os seguintes documentos:

5.1.1 - DOCUMENTOS RELATIVOS À COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Certificado de registro cadastral junto a Prefeitura Municipal de Miraguaí, devidamente válido;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente e acompanhado, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores;

c) Registro comercial em caso de empresa individual.

d) Cédula de identidade e CPF do sócio proprietário que responde pela empresa ou de seu representante, através de procuração, se for o caso;

e) Declaração de que a empresa não emprega menor, atendendo ao disposto no artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal e Decreto nº 4.358/2002.

f) Declaração de que a empresa cumpre o disposto no artigo 9º, inciso III, da Lei Federal 8.666/1993.
5.1.2 - DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade.

c) Certidão Negativa ou Positiva, com efeito, de Negativa da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.

d) Certidão Negativa ou Positiva, com efeito de Negativa, da Fazenda Estadual.

e) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

f) Prova de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

5.1.3 - DOCUMENTOS COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA
a) Demonstrar através de declaração ou parecer técnico expedido por profissional responsável habilitado e registrado no CRC, na área de contabilidade, indicando de forma objetiva que o proponente possui patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, conforme artigo 31, § 3º da Lei Federal nº 8.666/93, comprovados através do balanço patrimonial do último exercício social (exercício de 2018), já exigível e apresentado na forma da Lei, ou termo de abertura em caso de empresa constituída no exercício de 2019;
OBS: Ativo - Passivo = Patrimônio Líquido.
b) Comprovação de boa situação financeira da empresa, cujos índices mínimos aceitáveis serão apurados pela aplicação da seguinte fórmula:
INDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG): (AC+ANC)/(PC+PNC) =>1,00

 
INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC): AC/PC =>1,00

INDICE DE SOLVÊNCIA GERAL (ISG):
(AT)/(PC+PNC) =>1,00

ONDE:

AC
= ATIVO CIRCULANTE;

ANC
= ATIVO NÃO CIRCULANTE;

AT
= ATIVO TOTAL;

PC
= PASSIVO CIRCULANTE;

PNC
= PASSIVO NÃO CIRCULANTE.
Será considerada no quesito capacitação econômica financeira a empresa que atingir os índices acima citados. O cálculo destes indicadores deverá ser expresso em documento, anexo ao balanço. O documento deverá ser assinado por profissional de contabilidade legalmente habilitado e pelo responsável legal da empresa.

c) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social (exercício de 2018 ou termo de abertura em caso de empresa constituída no exercício de 2019), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir.
 
c.1) A sociedade criada no exercício em curso deverá apresentar fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial ou órgão competente;

 
c.2) Entende-se que a expressão “na forma da lei” engloba, no mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento).

 
c.3) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.

 
c.4) A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma da lei.

 
c.5) Entende-se que a expressão “na forma da lei” constante na letra c.4 engloba, no mínimo:

 
I - Balanço Patrimonial (Livro Diário);

 
II-  DRE - Demonstração do Resultado do Exercício (Livro Diário);

 
III - Termos de abertura e de encerramento (Livro Diário);

 
IV - Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Livro Diário).

 
c.6) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

c.7) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED.
d) Certidão Negativa do Cartório de Registro de Falências e Concordatas do local da sede do proponente expedida, no máximo, 30 dias anteriores à data de abertura da licitação.
5.1.4 - DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Declaração ou atestado assinado por técnico habilitado que visitou o local da obra onde serão realizados os serviços e que tomou conhecimento de todas as condições do local para cumprimento das obrigações, objeto desta licitação;

b) Certidão de registro do proponente no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura, Urbanismo e Agronomia - CREA ou CAU, dentro de seu prazo de validade, com o respectivo visto do Conselho Regional do Rio Grande do Sul, caso a empresa não seja sediada no Estado;

c) Declaração assinada pelo representante legal do proponente de que manterá na obra um Engenheiro Civil ou Arquiteto, responsável na gerência dos serviços, indicando o nome e o número da inscrição junto ao CREA ou CAU, o qual deverá constar na Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) relativa à obra objeto da presente licitação;

d) Declaração assinada pelo representante legal do proponente, de que, possui suporte técnico, administrativo, aparelhamento, instalações adequadas, bem como pessoal qualificado e treinado, disponíveis para execução dos serviços objeto desta licitação, dentro do prazo estipulado;

e) Declaração assinada pelo representante legal do proponente e seu responsável técnico de que, se adjudicado, compromete-se a executar a obra de acordo com as especificações técnicas propostas pelo contratante;

f) Apresentar documentos que comprovem que a empresa possui programa de riscos ambientais (PPRA) devidamente assinado por técnico habilitado, expedido no máximo 12 meses anteriores da data de abertura da presente licitação;

g) Apresentar documentos que comprovem que a empresa possui programa de controle de saúde ocupacional (PCMSO) devidamente assinado por técnico habilitado, expedido, no máximo 12 meses anteriores da data de abertura da presente licitação.

h) Cópia de Licenciamento Ambiental (Licença de Operação – LO), emitida pela FEPAM válido para usina de asfalto a quente de origem do C.B.U.Q. e da britagem onde o material agregado será extraído, em nome da licitante ou em nome de terceiro.

i) Caso o CBUQ ou a britagem seja realizada e fornecida por terceiro, o licitante deverá apresentar documento assinado em cartório de que a empresa ira fornecer o material, juntamente com cópia do licenciamento ambiental emitida pela FEPAM em nome da empresa que fornecerá os materiais.
NOTA 04: Somente os profissionais referidos na alínea “c” do item 5.1.4, poderão participar da obra ou serviço técnico objeto da licitação, admitindo-se sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela administração.

NOTA 05: Os documentos deverão ser apresentados em original ou cópia autenticada e apresentar validade na data da abertura da documentação, sob pena de inabilitação. Quando se tratar de documento obtido através da Internet, estes terão sua validade confirmada.


6.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte que pretender utilizar os benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, disciplinados neste edital, deverá apresentar, comprovante de sua situação, através de documento de enquadramento como ME ou EPP, fornecido pela Junta Comercial da sede da licitante, expedido no máximo 90 dias anterior da data de julgamento das propostas. As sociedades simples, que não registrarem seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte devidamente averbada no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, comprovando seu enquadramento nas hipóteses da Lei Complementar nº 123/2006. O documento de enquadramento deverá ser apresentado, dentro do envelope contendo a documentação de habilitação.

6.3. A cooperativa que tenha auferido no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, conforme disposto no artigo 34, da Lei 11.488/2007, desde que também apresentem, dentro do envelope da documentação de habilitação, declaração firmada por contador, de que se enquadra no limite de receita referida acima.
6 - DA PROPOSTA
6.1. A proposta de preço - Envelope “B” deverá estar assinada, datada, assim como rubricada as folhas, pela licitante ou seu representante legal, redigida em português, de forma clara, não podendo ser manuscrita e nem conter rasuras ou entrelinhas e incluirá:

6.1.1. Orçamento unitário e global, expresso em moeda corrente nacional, devendo o preço incluir todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas, indenizações por danos causados a terceiros e/ou à Administração e lucros, assinado por técnico legalmente habilitado;

6.1.2. Cronograma físico-financeiro, contendo as etapas de execução, com periodicidade de 30 (trinta) dias, e as respectivas parcelas de pagamento bem definidas, assinado por técnico legalmente habilitado, não sendo permitido prazo maior do que o estabelecido no cronograma original;

6.1.3. Planilha de detalhamento de BDI.

6.1.4. Declaração da proponente de que a proposta vigorará pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data marcada para a entrega dos envelopes, assinada pelo representante legal do licitante. No silêncio da proposta, subentende-se validade de 60 (sessenta) dias;

6.1.5. Indicar clara e separadamente, os preços unitários e globais dos materiais e serviços a serem executados, bem como o total da proposta;

6.1.6. Ser entregue, impreterivelmente, no local designado até o dia e hora determinados neste edital.

NOTA 06: Na proposta de preço o proponente poderá diferenciar materiais e serviços para cálculo de retenção do ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza) no percentual de 2% (dois por cento) sobre o valor da mão-de-obra, caso não o faça, será utilizada a percentagem de 35% (trinta e cinco por cento) sobre o valor global da obra como base de cálculo.

6.2. Qualquer inserção na proposta que vise modificar, extinguir ou criar direito, sem previsão no edital, será tida como inexistente, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
7 - DOS PROCEDIMENTOS

7.1. Serão abertos, no dia e hora marcada, os envelopes "A", contendo a documentação relativa à habilitação dos proponentes e procedida à sua apreciação.


7.2. Serão consideradas inabilitadas as proponentes que não apresentarem todos os documentos exigidos no item 5.1 deste edital.


7.3. Os envelopes "B", contendo a proposta de preço, serão devolvidos fechados às proponentes consideradas inabilitadas, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação.


7.4. Serão abertos os envelopes "B", contendo a proposta de preço das proponentes habilitadas, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos.


7.5. Será verificada a conformidade de cada proposta com os requisitos exigidos no item 9, deste edital, promovendo-se à desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis.


7.6. Julgamento e classificação das propostas de acordo com o estabelecido no item 8, deste edital.

8 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
8.1. As propostas apresentadas de acordo com as especificações e exigências deste edital serão classificadas pela ordem crescente dos preços propostos, considerando-se vencedora, dentre as classificadas, a licitante que apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL, respeitado o critério de aceitabilidade dos preços, sendo que os valores superiores a R$ 1.008.000,00 (Hum milhão e oito mil reais), serão desclassificados.
8.2. Havendo empate entre duas ou mais propostas, e depois de aplicado a preferência de contratação para microempresa e empresa de pequeno porte prevista na Lei Complementar 123/2006, a classificação se fará por sorteio, em ato público, para o qual todos os proponentes empatados, serão convocados.
9 - DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS
Serão desclassificadas as propostas com preço superior do valor constante no orçamento global de R$ 1.008.000,00 (Hum milhão e oito mil reais), por serem consideradas excessivas, e as consideradas inexequíveis, em conformidade com os critérios definidos no parágrafo 1º do artigo 48 da Lei Federal nº 8.666/93.

10 - DA MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO
Os custos de mobilização e desmobilização são partes integrantes da proposta.

11 - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES
11.1. O prazo de validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua entrega, excluindo-se o dia de início e incluindo-se o dia de vencimento.

11.2. Adjudicado o objeto da presente licitação, o MUNICÍPIO DE MIRAGUAÍ, em até 5 (cinco) dias após a homologação, convocará a adjudicatária para assinar o termo de contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias após o recebimento da convocação, prorrogável uma vez por igual período, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal n° 8.666/93.

11.3. O MUNICÍPIO DE MIRAGUAÍ poderá, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidos no subitem 11.2 deste edital, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, de conformidade com o presente edital, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no artigo 81 da Lei Federal n° 8.666/93:


a) Declaração de inidoneidade;


b) Suspensão do direito de contratar com órgão do Poder Público pelo prazo de dois anos;

11.4. Na hipótese desta Prefeitura não assinar o contrato com a licitante vencedora ou com outra na ordem de classificação, no prazo de 60 (sessenta) dias, ficam estas liberadas de quaisquer compromissos assumidos.

11.5. O prazo máximo para a execução do contrato é de 12 (doze) meses, obedecendo ao cronograma de execução apresentado pela empresa contratada, e será contado a partir da ordem de início da obra expedido pela Prefeitura Municipal.

11.6. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses e iniciar-se-á na data de sua assinatura.

11.7. Os prazos de que trata o item 11.5 poderão ser revistos nas hipóteses e forma a que alude o artigo 57, § 1°, da Lei Federal n° 8.666/93.

12 - DA EXECUÇÃO DA OBRA

12.1. A execução da obra obedecerá às indicações da Prefeitura Municipal, que emitirá a competente ordem de serviço.

12.2. A contratada deverá abrir matrícula no INSS da obra a ser executada.

12.3. A contratada responsável pela execução da obra deverá apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de Execução, ou, (RRT) Registro de Responsabilidade Técnica), quando do início da obra.

12.4. Na ocorrência de fatos excepcionais e imprevisíveis, os pedidos de prorrogação referente aos prazos de conclusão da obra deverão ser encaminhados por escrito à Administração Municipal, a partir da ocorrência do fato, antes de findar o prazo original e, em ambos os casos, com justificativa circunstanciada.

12.5. Deverão ser seguidas as especificações técnicas do projeto e todos os materiais empregados na obra deverão ser de primeira qualidade, segundo as Normas Técnicas Brasileiras.

12.6. A licitante vencedora deverá entregar o local da obra limpo, sem entulhos e sobras de materiais.

12.7. Todo o transporte interno e externo de materiais e pessoal serão de responsabilidade exclusiva da licitante vencedora, devendo a mesma fazer a remoção periódica do lixo e eventuais entulhos da obra, para um local determinado pela fiscalização aonde não venha causar transtornos.

12.8. A licitante se obriga a cumprir todas as exigências das leis e normas de segurança e higiene do trabalho, fornecendo os equipamentos de proteção individual a todos os operários, mestres, especialistas, engenheiro, fiscais e visitantes.
12.9 – O andamento da obra e todas as ocorrências deverão ser registrados no Diário de Obras. A elaboração e a manutenção do Diário de Obras são de responsabilidade da contratada. Nele, deverão ser anotadas diariamente, pelo engenheiro responsável, informações sobre o andamento da obra, tais como: número de funcionários, equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como, comunicados a Fiscalização sobre a situação da obra em relação ao cronograma proposto. Será de responsabilidade da fiscalização verificar em todas as visitas, todas as informações contidas no Diário de Obras e solicitar providências no que couber. 
13 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

13.1. Em caso de atraso injustificado no cumprimento do cronograma de execução da obra, será aplicada à contratada multa moratória de valor equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor total da etapa em atraso.

13.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, O MUNICÍPIO DE MIRAGUAÍ poderá garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n° 8.666/93, sendo que, em caso de multa, esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.

14 - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE


14.1. Não haverá ajuste de preços pelo prazo de um ano a contar da assinatura do contrato.

14.2. Somente será admitido ajuste de preços no caso de prorrogação do prazo de validade do contrato de acordo com o artigo 57 §§ 1º, 2º e 4º da Lei Federal nº 8.666/93, e depois de decorridos prazo estabelecido 14.1.

14.3. No caso de ajuste de preço será adotado o índice de variação do IGPM/FGV do período.

15 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15.1. O representante do MUNICÍPIO DE MIRAGUAÍ, especialmente designado para acompanhar e fiscalizar a execução da obra, no caso o Engenheiro Responsável técnico do município, efetuará medições de acordo com a execução dos serviços e, analisará o avanço físico real dos serviços, o cronograma de execução e verificará o exato cumprimento das obrigações do contrato no período da medição quanto à quantidade, qualidade e ao prazo previsto para a execução e emitirá o correspondente Boletim de Medição.
15.2. Medida e, atestada a execução dos serviços, a contratada entregará a nota fiscal e fatura correspondente na Secretaria Municipal da Fazenda, discriminando, separadamente, os valores correspondentes aos materiais e aos serviços (mão de obra), de acordo com o Boletim de Medição emitido pelo Engenheiro Responsável do Município.
15.3. Os pagamentos da obra, objeto desta licitação, serão efetuados de acordo com as suas execuções e liberação dos recursos, em parcelas de valor correspondente aos quantitativos executados, e conforme medições, desde que verificados e certificados pela fiscalização, vinculadas à liberação dos recursos atinentes ao projeto, conforme estabelecido, sendo que o pagamento da parte financiada será efetuado diretamente pelo BADESUL para a empresa licitante vencedora e contratada. Os valores da contrapartida do município, serão pagos proporcionalmente a cada medição, sendo requisito para a liberação dos recursos. O prazo para liberação do BADESUL é de até 30 dias do protocolo da documentação, estando a documentação correta.
15.4. Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da GFIP e da guia de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados utilizados na obra.
15.5. Não gerarão direito a reajuste e atualização monetária os serviços que forem entregues com atraso imputável à contratada.
15.6. Os pagamentos decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão por conta dos recursos das seguintes dotações orçamentárias:

Órgão: 11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS.

Unidade Orçamentária: 02 – Serviços Urbanos – Recursos específicos
Proj/Atividade: 1.013 – Pavimentação de Vias Urbanas – PIMES/BADESUL
Elemento: 386 - 4.4.90.51.00.00.00.00.1156 - Obras e Instalações
15.7. Somente serão liberados os últimos 10% (dez por cento) do valor total contratado após a vistoria e a aprovação final da obra por parte do Município e do órgão repassador dos recursos e apresentação da CND da obra. 
Também deverá providenciar obrigatoriamente o Laudo Técnico de Controle Tecnológico com os resultados dos ensaios obtidos durante a execução da obra.
16 - DOS RECURSOS

Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de recurso, nos termos do artigo 109 da Lei Federal n° 8.666/93, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos.

17 - DA SUBCONTRATAÇÃO
Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a execução da obra e fornecimento dos materiais objeto do contrato e desta licitação.

18 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
18.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do artigo 73, inciso I, alíneas "a" e "b", e artigo 76 da Lei Federal n° 8.666/93.

18.2. Executado o objeto do contrato, a contratada responderá pela solidez e segurança da obra durante o prazo mínimo de cinco anos, em conformidade com o disposto no artigo 618 do Código Civil Brasileiro.

18.3. Os ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato correrão por conta da contratada.
19 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. Esclarecimentos relativos a presente licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto somente serão prestados quando solicitados por escrito, encaminhados ao Presidente da Comissão de Licitação, à Av. Ijuí, 1593 centro, CEP: 98.540-000, telefone: 55.3554-2300, ramal 5.
19.2. Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros da Comissão de Licitação e proponentes presentes.

19.3. A apresentação dos envelopes por parte dos licitantes interessados implica a total concordância com as condições do presente edital e da minuta do termo de contrato, exceto quanto às cláusulas tempestivamente impugnadas com decisão administrativa ainda não transitada em julgado.

19.4. As cláusulas da minuta do termo de contrato são partes integrantes do presente edital de licitação.

19.5. É facultada à Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do procedimento licitatório, ou solicitar esclarecimentos adicionais aos licitantes, que deverão ser satisfeitos no prazo máximo de 24 horas.

19.6. Desde que solicitado a CONTRATADA poderá obter cópia dos projetos da obra; devendo arcar com os custos.

19.7. Quando, por exigência das especificações técnicas, a CONTRATADA tiver que elaborar projetos complementares, após a devida análise e aprovação da PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAGUAÍ, os originais serão entregues à Prefeitura e as cópias serão obtidas pela CONTRATADA conforme procedimento descrito no parágrafo anterior.

19.8. A anulação do procedimento licitatório, por ilegalidade ou de qualquer outro motivo, não gera obrigação de indenizar por parte deste Município, ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 59 da Lei Federal nº 8.666/93.

19.9. As decisões da Comissão de Licitações somente serão consideradas definitivas depois de homologadas pelo Senhor Prefeito Municipal.

20 - DAS RETENÇÕES
O Município fará o desconto do ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza) no percentual de 2% (dois por cento) sobre o valor da mão de obra, em conformidade com as planilhas orçamentárias.
21 - DA GARANTIA: 
21.1. No momento da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar garantia, em uma das modalidades previstas no art. 56, §1°, incisos I, II e III, da Lei nº 8.666/1993, correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato.
21.1.1. No caso de apresentação da caução em dinheiro (moeda corrente nacional), o valor será restituído após a execução do contrato, corrigido de acordo com os rendimentos obtidos em aplicação financeira de caderneta de poupança. 
22 - DOS ANEXOS DO EDITAL
Integram o presente edital, dele fazendo parte como transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:
a) Anexo I - Minuta do Contrato;

b) Anexo II – Modelo de Declaração de não empregar menor;

c) Anexo III – Modelo de declaração de que a empresa cumpre o disposto no artigo 9º, inciso III, da Lei Federal 8.666/1993;

d) Anexo IV - Memorial Descritivo;

e) Anexo V - Planilha de Orçamento Global;
f) Anexo VI - Cronograma Físico Financeiro;

g) Anexo VII - Planilha do detalhamento de BDI-Padrão;

h) Anexo VIII – Projeto: Implantação, Planta Baixa, Perfil Longitudinal e transversal, pluvial, Sinalização e Curvas de Nível;

Miraguaí, RS, 07 de Junho de 2019.                                                          

                                                                                                                    IVONIR BOTTON
                                                                                                   Prefeito Municipal
	 Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.

Em ___-___-______.

  ______________________

Assessor(a) Jurídico(a)       


ANEXO I 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2019.
MINUTA DE CONTRATO DE EMPREITADA GLOBAL DE OBRA PÚBLICA

Tomada de Preços nº 02/2019.
I – PARTES

A – CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MIRAGUAÍ, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob nº 87.613.121/0001-97, com sede à Av. Ijuí,  nº 1593, na cidade de Miraguaí, Estado do Rio Grande do Sul, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Senhor: IVONIR BOTTON, CI nº xxxxxxxx SSP/RS, CPF nº xxxxxxxx, brasileiro, casado, residente e domiciliado no Birrro Irapuá, município de Miraguaí – RS.

B - CONTRATADA: ________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº ______________, inscrição estadual nº ________________, Cadastro de Contribuinte Municipal nº _________________, estabelecida à Rua ___________, na cidade de ________________Estado do____________, neste ato representado por __________________, ___________, ___________, ____________, RG nº ______________, CPF nº ___________________, residente e domiciliada na Rua ____________________, na cidade de _____________.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES LEGAIS

O presente Contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado descrito abaixo, mediante processo licitatório na modalidade Tomada de Preços nº 02/2019, tipo “Menor Preço Global”, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente contrato a execução de obra de pavimentação asfáltica com fornecimento de materiais serviços (Regime de Empreitada Global), conforme especificações técnicas contidas neste Contrato, nos Anexos da Tomada de Preços 02/2019, bem como na Proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. Executar os serviços contratados, preferencialmente no horário diurno, fornecendo os materiais, os equipamentos e a mão-de-obra, de acordo com as especificações técnicas contidas na Tomada de Preços nº 02/2019 e seus Anexos, bem como aquelas contidas na Proposta Comercial da CONTRATADA.

3.2. Indenizar, imediatamente, os danos eventualmente causados aos serviços e à imagem do MUNICÍPIO e a terceiros, provocados pela ineficiência ou irregularidades cometidas na execução dos serviços, ainda que involuntários praticados durante a execução dos mesmos.

3.3. Pagar tudo que legalmente compete ao empregador, tal como salários, incluindo o 13º, férias, licenças, seguros de acidentes do trabalho, assistência e previdência social e todos os demais ônus inerentes ou próprios da relação empregatícia, compreendidas, também, as obrigações fiscais e a responsabilidade civil para terceiros, não se admitindo, a qualquer título, acréscimos sobre o preço proposto e contratado.

3.4. Apresentar durante a execução do Contrato, se solicitado, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas do recebimento da solicitação, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor, quanto às obrigações assumidas na Tomada de Preços nº 02/2019 e neste Contrato, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais, Certidões Negativas de Débito Salarial, expedida pela Delegacia Regional do Trabalho ‑ DRT, bem como despesas de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita execução do Contrato.

3.5. Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabalho, obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos individuais de proteção.

3.6. Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no início da execução dos serviços.

3.7. Cumprir integralmente o contido nos Acordos, Convenções Coletivas ou Sentenças Normativas referentes à categoria profissional dos seus empregados.

3.8. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo responsável pela fiscalização do Contrato (Cláusula XI – DA FISCALIZAÇÃO), na execução dos serviços contratados.

3.9. Cumprir e fazer cumprir leis, regulamentos e posturas, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão sua ou de seus prepostos.

3.10. Responsabilizar-se pelo comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-lhe responder integralmente por todos os danos e atos ilícitos resultantes da ação ou omissão dos mesmos.

3.11. Providenciar a colocação de placas informativas relativas ao objeto contratado.

3.12. Apresentar o registro e o recolhimento devido junto ao INSS, referentes à obra contratada.

3.13. Obedecer ao prazo e às condições de garantia estipulados pelas Cláusulas IV e V deste Instrumento.

3.14. Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas no presente Contrato.

3.15. Responsabilizar-se por danos oriundos da execução da obra, devendo providenciar imediatamente a restauração e/ou conserto, de acordo com o original, tanto em logradouro público como de qualquer outro bem que possa danificar.

3.16. É encargos da CONTRATADA o pagamento de eventuais taxas necessárias, bem como aprovações nos Órgãos competentes, relativos à execução das obras.

3.17. A direção da obra caberá a um profissional legalmente habilitado, na forma da legislação vigente, identificado pela qualificação.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Efetuar os pagamentos devidos em função do presente Contrato, estritamente de acordo com o disposto na Cláusula VII, do presente Instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO
5.1 - O prazo de vigência do presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura, encerrando no último dia do prazo de sua garantia.

5.2 - O prazo máximo para a execução do contrato é de 12 (doze) meses obedecendo ao cronograma de execução apresentado pela empresa contratada, e será contado a partir da ordem de início da obra expedida pela Prefeitura Municipal.

5.3 - A vigência do contrato será de 12 (doze) meses e iniciar-se-á na data de sua assinatura.

5.4. A execução das obras obedecerá às indicações da Prefeitura Municipal, que emitirá a competente ordem de serviço.

5.5. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, na ocorrência dos eventos elencados nos parágrafos 1º, 2º e 4º do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93.

5.6. Na ocorrência de fatos excepcionais e imprevisíveis, os pedidos de prorrogação referente aos prazos de conclusão da obra deverão ser encaminhados por escrito à Administração Municipal, a partir da ocorrência do fato, antes de findar o prazo original e, em ambos os casos, com justificativa substanciada.
CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

6.1. A CONTRATADA fornecerá garantia dos materiais e serviços, pelo prazo de 05 (cinco) anos, que começará a contar findo o prazo de 90 (noventa) dias da garantia legal de que trata a Lei 8.078/90, contados do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços executados.

6.2. Durante a vigência da garantia o atendimento técnico será prestado com prazo de, no máximo, 72 (setenta e duas) horas, a contar da hora do chamado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO

 7.1. O representante do MUNICÍPIO DE MIRAGUAÍ, especialmente designado para acompanhar e fiscalizar a execução da obra, no caso o Engenheiro Responsável técnico do município, efetuará medições de acordo com a execução dos serviços e, analisará o avanço físico real dos serviços, o cronograma de execução e verificará o exato cumprimento das obrigações do contrato no período da medição quanto à quantidade, qualidade e ao prazo previsto para a execução e emitirá o correspondente Boletim de Medição.

7.2. Medida e, atestada a execução dos serviços, a contratada entregará a nota fiscal e fatura correspondente na Secretaria Municipal da Fazenda, discriminando, separadamente, os valores correspondentes aos materiais e aos serviços (mão de obra), de acordo com o Boletim de Medição emitido pelo Engenheiro Responsável do Município.

7.3. Os pagamentos da obra, objeto desta licitação, serão efetuados de acordo com as suas execuções e liberação dos recursos, em parcelas de valor correspondente aos quantitativos executados, e conforme medições, desde que verificados e certificados pela fiscalização, vinculadas à liberação dos recursos atinentes ao projeto, conforme estabelecido, sendo que o pagamento da parte financiada será efetuado diretamente pelo BADESUL para a empresa licitante vencedora e contratada. Os valores da contrapartida do município, serão pagos proporcionalmente a cada medição, sendo requisito para a liberação dos recursos. O prazo para liberação do BADESUL é de até 30 dias do protocolo da documentação, estando a documentação correta.
7.4. Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da GFIP e da guia de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados utilizados na obra.

7.5. Não gerarão direito a reajuste e atualização monetária os serviços que forem entregues com atraso imputável à contratada.

7.6. Os pagamentos decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão por conta dos recursos das seguintes dotações orçamentárias:

Órgão: 11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS.

Unidade Orçamentária: 02 – Serviços Urbanos – Recursos específicos

Proj/Atividade: 1.013 – Pavimentação de Vias Urbanas – PIMES/BADESUL

Elemento: 386 - 4.4.90.51.00.00.00.00.1156 - Obras e Instalações

7.7. Somente serão liberados os últimos 10% (dez por cento) do valor total contratado após a vistoria e a aprovação final da obra por parte do Município e do órgão repassador dos recursos e apresentação da CND da obra. 
Também deverá providenciar obrigatoriamente o Laudo Técnico de Controle Tecnológico com os resultados dos ensaios obtidos durante a execução da obra.
CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO

8.1. Pelos materiais e serviços ora contratados a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ ......... (......................), dos quais R$ ................... (..........................) correspondentes ao valor dos materiais aplicados, e R$ ................. (...............................) correspondentes à mão de obra.

8.2. Incluídos no preço, estão todos os impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias (inclusive as relativas a acidentes de trabalho), fiscais e comerciais, assim como despesas com transporte, seguro, obtenção de registros e/ou licenças.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Na vigência do Contrato, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes sanções administrativas:

9.1. Advertência;

9.2. Aplicação de multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato, nos seguintes casos: 
a) quando os serviços não forem executados de acordo com as especificações da proposta apresentada e do Contrato, ou houver negligência na execução do objeto contratado;

b) quando a CONTRATADA se negar a corrigir deficiências ou refazer os serviços solicitados pelo MUNICÍPIO;

c) pela inexecução parcial do que foi proposto e contratado;

d) pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente.

9.3. Suspensão do direito de licitar, num prazo de até 2 (dois) anos;

9.4. Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, sem prejuízo do que estipulam os artigos 87 e 88 e incisos da Lei Federal nº 8.666/93.

9.5. A não observância do prazo máximo para a realização dos serviços implicará multa de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia sobre o valor do contrato em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato em caso de atraso na execução do objeto por período superior ao previsto na alínea “a”;

c) 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida.

9.6. No caso de aplicação de multa, a CONTRATADA será notificada, por escrito, da referida sanção administrativa, tendo o prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da notificação, para recolher a importância ao MUNICÍPIO.

Parágrafo Único - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

9.7. As penalidades previstas não serão aplicadas no caso de falta de providências por parte do MUNICÍPIO na observância de suas obrigações, que diretamente influam no cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, ou ainda, no caso de força maior devidamente comprovada.

9.8. Na aplicação dessas sanções administrativas serão admitidos os recursos previstos em lei, garantida a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO DO CONTRATO
10.1. A rescisão deste Contrato dar-se-á, somente, nos seguintes casos:

10.1.1. Por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO, nos casos previstos no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, no que couber;

10.1.2. Por mútuo consenso, a qualquer tempo, recebendo a CONTRATADA, nesta hipótese, o valor dos serviços que executar até a data da ordem de paralisação, excluído o montante das multas a pagar;

10.1.3. Pelo MUNICÍPIO, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA direito a indenização, quando esta: 

a) não cumprir quaisquer das obrigações assumidas;

b) não recolher no prazo determinado as multas impostas, e

c) transferir o contrato a terceiros, no todo ou em parte;

         10.1.4. Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA FISCALIZAÇÃO
11. 1. A CONTRATADA designa o Engenheiro Civil, Sr. Hermes Pimentel da Silva, portador da CI nº 7031957066, CPF nº 221.317.520-91 e CREA/RS nº 049160, contratado pelo município, como responsável técnico para o acompanhamento da execução dos serviços, objeto deste Instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO
12.1. O CONTRATANTE exercerá o acompanhamento e a fiscalização do presente contrato através do Senhor Secretário Municipal de Planejamento, Sr. Everton Bernardo Lorenzoni, CPF. Nº 585.636.950/53, como gestor do contrato, a quem competirá comunicar as falhas por ventura, onde anotará em registro próprio todas as ocorrências realizadas com a execução do contrato , o qual juntamente com o engenheiro fiscal determinará a regularização das faltas ou defeitos  observados. Também caberá ao fiscal do contrato acompanhar e fiscalizar a entrega  e conferência do material, podendo nesta caso determinar  um terceiro para assisti-lo. E solicitar a correção dos mesmos.  
12.2. A fiscalização de que trata o subitem 12.1 será exercida no interesse da PREFEITURA.

12.3. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO.

12.4. Qualquer fiscalização exercida pelo MUNICÍPIO, feita em seu exclusivo interesse, não implica corresponsabilidade pela execução dos serviços e não exime a Contratada de suas obrigações pela fiscalização e perfeita execução do Contrato.

12.5. A fiscalização do MUNICÍPIO, em especial, deverá verificar a qualidade de qualquer material ou equipamento utilizado na execução dos serviços, podendo exigir a sua substituição quando este não atender os termos do que foi proposto e contratado, sem que assista à CONTRATADA qualquer indenização pelos custos daí decorrentes.

12.6. A CONTRATADA promoverá a substituição do empregado sempre que for solicitado pela Administração do MUNICÍPIO.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
13.1. Concluídos os serviços, o recebimento dos mesmos dar-se-á pelo MUNICÍPIO, através de vistoria conjunta realizada pela CONTRATADA e pelo responsável pelo Setor de Engenharia deste MUNICÍPIO, cláusula décima primeira, especialmente designado para fiscalização e recebimento, mediante as seguintes condições:

13.1.1. Provisoriamente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias, contados da data de recebimento da comunicação escrita, encaminhada pela CONTRATADA.

13.1.2. Definitivamente, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados do Termo de Recebimento Provisório.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS DANOS AMBIENTAIS

14.1. No caso de qualquer intercorrência ambiental causada por si ou por terceiros, que cause ou potencialize danos ambientais, a CONTRATADA deverá comunicar imediatamente à CONTRATANTE e evitar qualquer declaração ou depoimento antes dessa comunicação.

14.2. Qualquer comunicação ou nota expedida pela CONTRATANTE, que envolva o nome ou o serviço ora contratado, deverá ter o prévio e expresso consentimento de ambos os CONTRATANTES.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA: 

 
15.1. No ato da assinatura deste contrato, a contratada deverá apresentar garantia, em uma das modalidades previstas no art. 56, §1°, incisos I, II e III, da Lei nº 8.666/1993, correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato.
 
15.1.1. No caso de apresentação da caução em dinheiro (moeda corrente nacional), o valor será restituído após a execução do contrato, corrigido de acordo com os rendimentos obtidos em aplicação financeira de caderneta de poupança. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. Respeitadas as disposições deste Contrato, passam a fazer parte integrante do mesmo e terão plena validade entre as partes contratantes, a Tomada de Preços nº 02/2019 e seus Anexos, bem como a Proposta Comercial da CONTRATADA.

15.2. Todas as comunicações, relativas ao presente Contrato serão consideradas como regularmente feitas se entregues ou enviadas por carta protocolada ou fax, na sede dos Contratantes.

15.3. Aplicam-se, no que couberem, as disposições contidas, em especial, nos artigos nº 77, 78, 79, 80, 81, 87 e 88, da Lei Federal nº 8.666/93.
15.4. Haverá consulta prévia ao CADIN/RS, nos termos da Lei Estadual nº 10.697/96, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 36.888/96, bem como ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CFIL/RS, nos termos da Lei Estadual nº 11.389/99, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 42.250/03.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
16.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução do presente instrumento contratual e que não possam ser dirimidas pela intermediação administrativa, fica eleito o Foro da Comarca de Tenente Portela - RS, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que se apresente.
16.2. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma, que lido e achado conforme vai devidamente assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Miraguaí, .......... de ................................... de 2019.
            CONTRATANTE,




CONTRATADA

           IVONIR BOTTON    
                                  XXXXXXXXXXXXXXXXXX.
           Prefeito Municipal.

XXXXXXXX
Gestor do Contrato

Testemunhas:
A ..................................................                     B ....................................................................

Nome:




               Nome:

CPF:




               CPF:
ANEXO II

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2019
DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR (MODELO)

.............................................................................................................................Inscrito no CNPJ nº............................................................................, por intermédio de seu representante legal................................................................................................................portador da Carteira de Identidade nº ..............................................................e CPF nº....................................................., DECLARA, para fins de disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
(   ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

(  ) não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

......................................................, ......... de ....................................... de 2019.
ANEXO III

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2019
DECLARAÇÃO (MODELO)

.............................................................................................................................Inscrito no CNPJ nº............................................................................, por intermédio de seu representante legal................................................................................................................portador da Carteira de Identidade nº ..............................................................e CPF nº....................................................., DECLARA, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que não tem, em seu quadro de empregados/colaboradores, Agentes Públicos da Prefeitura Municipal de Miraguaí,  exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão.
......................................................, ......... de ....................................... de 2019.

___________________________________

Assinatura do representante legal

e carimbo da empresa
ANEXO IV
MEMORIAL DESCRITIVO

E

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

OBRA:

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM C.B.U.Q. SOBRE

PAVIMENTO COM PEDRAS IRREGULARES E

DRENAGEM PLUVIAL
MUNICÍPIO: MIRAGUAÍ - RS

1.0 – INTRODUÇÃO: 

1.1 – Finalidade:

Tem este Memorial Descritivo por finalidade orientar e especificar a execução dos serviços e empregos dos materiais que farão parte das obras de Pavimentação Asfáltica (Capeamento) em Concreto Betuminoso Usinado a Quente (C.B.U.Q.) sobre pavimento com pedras irregulares existentes, em uma área de 14.144,70m², a serem executadas nas Ruas da cidade de Miraguaí – RS e, Drenagem Pluvial conforme discriminação abaixo.

1.2 – Mobilização e Desmobilização:


Quanto a mobilização, a Contratada deverá iniciar imediatamente os serviços, após a liberação da Ordem de Serviço e, em obediência ao Cronograma físico-financeiro.

A mobilização compreenderá o transporte de máquinas, equipamentos, pessoal e instalações provisórias necessárias para perfeita execução da obra. 

A desmobilização compreenderá a completa limpeza dos locais da obra, retirada das máquinas e dos equipamentos da obra e o deslocamento dos empregados da Contratada.
A medição deste serviço será por unidade.
1.3 – Serviços Topográficos:

Foram efetuados os serviços de topografia em todos os trechos das ruas que serão executados os serviços, onde foram locados todos os elementos necessários, constantes no projeto.

2.0 – RESPONSABILIDADE TÉCNICA:

 As obras deverão ser executadas por empresa com comprovada qualificação para execução de tais serviços, sob a responsabilidade técnica de profissional habilitado, acompanhadas da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica do CREA/RS – ART.

A fiscalização será efetuada pelo Responsável Técnico da Prefeitura Municipal de Miraguaí-RS e, órgãos conveniados.

3.0 – PLACA DA OBRA:

Deverá ser instalada a placa metálica, de identificação da obra, nas dimensões de 2,40m x 1,20m (área de 2,88m²). 

4.0 – LOCALIZAÇÃO DA OBRA:

    A obra está localizada e, será executada em diversos trechos das Ruas Santos Dumont (foto 1), Avenida Getúlio Vargas (foto 2), Rua Germano Eise Pit (foto 3), Rua Dom Pedro (foto 4), Rua Santa Rosa (foto 5), com as seguintes áreas, conforme discriminação abaixo:
· Rua Santos Dumont............................................. 10.016,05m²;

Área das Sarjetas.....................................................474,84m²;

Área a Pavimentar com C.B.U.Q............................. 9.541,21m².

· Avenida Getúlio Vargas..........................................1.040,42m²;

Área das Sarjetas....................................................... 25,12m²;
Área a Pavimentar com C.B.U.Q............................. 1.015,30m².

· Rua Germano Eise Pit.............................................. 656,42m²;

Área das Sarjetas...................................................... 23,44m²;

Área a Pavimentar com C.B.U.Q................................ 632,98m².

· Rua Dom Pedro...................................................... 1.222,42m²;

Área das Sarjetas....................................................... 51,41m²;

Área a Pavimentar com C.B.U.Q............................. 1.171,01m².

· Rua Santa Rosa..................................................... 1.209,39m²;

Área das Sarjetas...................................................... 63,65m²;

Área a Pavimentar com C.B.U.Q............................. 1.145,74m².

· Área das Ruas inclusa as sarjetas........................ 14.144,70m².

· Área das Sarjetas.....................................................638,46m².

	Área a ser pavimentada com C.B.U.Q.: (14.144,70 – 638,46) = 13.506,24m².


5.0 – OBRA A SER EXECUTADA:

5.1 – Sarjetas de concreto:

Serão executados 2.553,83 metros lineares de sarjetas em concreto, nas duas margens dos trechos a serem pavimentados.

As sarjetas serão executadas em concreto com fck = 20 MPa, moldados “in loco”. A espessura da sarjeta de concreto será de 5(cinco)cm no lado do pavimento asfáltico e 25 (vinte e cinco)cm de largura a partir do meio-fio, tendo o cuidado de deixar inclinação adequada para o escoamento das águas pluviais. 

5.2 – Execução, Reaproveitamento e Caiação de meios-fios:

5.2.1 – Execução e Reaproveitamento de meios fios:

Os meios-fios existentes das Ruas que estiverem em boas condições, deverão ser reaproveitados. Aqueles que estiverem danificados e avariados deverão ser substituídos por guia (meio-fio), em trecho reto, confeccionado em concreto pré-fabricado, dimensões (100X15X13X30cm), (comprimento X base inferior X base superior X altura).

Os meios-fios deverão ser executados em concreto com fck = 20 MPa, sendo assentados nos intervalos daqueles que serão reaproveitados. 

Já, os meios fios da Germano Eise Pit, estão em boas condições, portanto deverão ser preservados.

Também, deverão ser executados meios fios naqueles terrenos urbanos onde os mesmos não foram construídos. 


Está prevista a retirada de 1.033,89 metros de meios fios danificados e, a confecção de 1.494,79 metros novos meios fios. A medição deste serviço deverá ser por metro. 

5.2.2 – Caiação em meio fio:


Consiste na execução da pintura a base de cal, sobre a face aparente e a base superior do meio fio. Este serviço contemplará todos os meios fios, incluindo, aqueles a serem executados e também os preservados. A pintura do meio fio deverá ser executada por meio manual e, por pessoal habilitado.

5.3 – Rampas de Acesso para PPD:
Nas esquinas e, em outros pontos indicados, das vias em obra, deverão ser instaladas rampas de acesso para pessoas portadoras de deficiência. As rampas deverão estar de acordo com a NBR-9050 (Acessibilidade de Pessoas Portadores de Deficiências às Edificações, Espaço, Mobiliário e Equipamentos Urbanos), conforme projeto de locação e detalhe em anexo, e serão executadas em concreto simples. Após o lançamento do concreto simples na plataforma da rampa, com espessura de 5(cinco) centímetros e fck igual á 20 MPa, regularizado manualmente, realiza-se o processo de desempenamento manual do concreto simples lançado. Para evitar-se o rachamento do concreto simples durante a cura, recomenda-se que este seja levemente aguado a cada seis horas após sua aplicação, por no mínimo dois períodos consecutivos. 

5.4 – Sinalização:

5.4.1 – Sinalização Vertical:


A sinalização Vertical está sendo executada pelo Departamento de Trânsito do Município de Miraguaí-RS, em conformidade com as normas vigentes.

5.4.2 – Sinalização Horizontal:

A sinalização horizontal tem a finalidade de transmitir e orientar os usuários sobre as condições de utilização adequada da via, compreendendo as proibições, restrições e informações que lhes permitam adotar comportamento adequado, de forma a aumentar a segurança e ordenar os fluxos de tráfego". (Resolução nº 236/07 do CONTRAN). É um subsistema da sinalização viária que se utiliza de linhas, marcações, símbolos e legendas, pintados ou apostos sobre o pavimento das vias. Têm como função: organizar o fluxo de veículos e pedestres; controlar e orientar os deslocamentos em situações com problemas de geometria, topografia ou frente a obstáculos; complementar os sinais verticais de regulamentação, advertência ou indicação. 

5.4.2.1 – Faixa de Pedestres:

Deverá ser executada a sinalização horizontal com a pintura da faixa de pedestres, conforme projeto em anexo.   

A sinalização Horizontal consiste na execução de faixas cuja função é definir e orientar os pedestres ordenando-os e orientando os locais de travessia na pista, sendo estas executadas com tinta retrorrefletiva, acrílica, a base de solvente de alta durabilidade, a fim de garantir secagem rápida da via urbana, perfeito aspecto visual diurno e excelente visualização noturna devido à ótima retenção de esferas de vidro. A passagem sinalizadora de pedestres terá largura total conforme detalhe em projeto, ou seja, tinta acrílica na cor branca para faixa de pedestres (3,00 x 0,40m) com espaçamento de 0,40m), espessura de 0,6mm e padrão 3,09 da ABNT. 

Além da faixa de segurança será executada uma faixa de 0,40m, chamada “faixa de retenção”. Será localizada a 1,40m antes da faixa de segurança, nos dois lados da faixa, espessura de 0,6mm e padrão 3,09 da ABNT. A faixa de retenção receberá pintura acrílica na cor amarela.

A tinta será aplicada em três demãos de acabamento, necessárias para o total recobrimento. A superfície deverá estar seca, preparada, escovada, livre de poeiras e asperezas. A sinalização deverá ser executada por meio manual, por pessoal habilitado.

5.4.2.2 – Faixa divisória de fluxo:

A faixa divisória de fluxo tem o objetivo de mostrar à regulação de fluxos opostos e regulamentares a ultrapassagem de veículos. As linhas serão simples seccionada, com largura de 0,10m.

Deverá ser utilizada tinta para demarcação com tinta retrorrefletiva, acrílica, a base de solvente de alta durabilidade, a fim de garantir secagem rápida da via urbana, perfeito aspecto visual diurno e excelente visualização noturna devido à ótima retenção de esferas de vidro, na cor amarela.

A cadência será de 1:2, isto é, a distância entre traços será o dobro do comprimento do traço.

5.5 – Revestimento Asfáltico:

Os serviços de revestimento asfáltico sobre vias pavimentadas com pedras irregulares deverão ser executados com o asfalto do tipo Concreto Betuminoso Usinado à Quente (C.B.U.Q.) de espessura mínima de 3(três)cm, (compactado), como camada de nivelamento (reperfilamento), e, 3(três)cm, (compactado), como camada de rolamento (capa) sobre a pavimentação com pedras irregulares. 

6.0 – DRENAGEM PLUVIAL:

6.1 – Descrição das Ruas:

A Rua Santos Dumont, trecho compreendido entre a Avenida Ijuí até o final do calçamento existente, possui uma boca de lobo de (0,90x2,40m) – (foto – 06) e detalhe no projeto em anexo. A boca de lobo está localizada em um ponto na Avenida Getúlio Vargas junto a Rua Santos Dumont. As águas oriundas da chuva, em uma extensão que compreende aproximadamente a metade de toda a Rua, deságuam nesta boca de lobo, que por sua vez, é escoada através da tubulação de concreto existente, até o desaguadouro final.

Em outro trecho da Rua Santos Dumont, serão executadas duas bocas de lobo para captação das águas pluviais, que deverão escorrer pelas sarjetas até este ponto. O escoamento até o desaguadouro da Rua Gramado da Serra será através de uma tubulação de tubo de concreto, Ø 600mm, a ser executada, em conformidade com o projeto em anexo.

Os dutos da rede pluvial serão de concreto de Ø 600mm, de boa qualidade tipo macho-fêmea em concreto simples, sem fissuras e com paredes internas alisadas para diminuir atrito e rugosidade no escoamento; os tubos possuem 1,00 m (um metro) de comprimento e espessura de aproximadamente 7,00 cm.
Avenida Getúlio Vargas, trecho compreendido entre a Rua Santos Dumont e a pavimentação Asfáltica existente na mesma Rua, a captação e escoamento das águas pluviais, será através da rede coletora a ser executada no final desta rua, na divisa com a Rua Santos Dumont. O escoamento final será através da boca de lobo existente, localizada na Avenida Getúlio Vargas, junto a Rua Santos Dumont, – (foto – 06).
 
Rua Germano Eise Pit, trecho compreendido entre a Rua Alcírio Hermes até o asfalto existente da Rua Germano Eise Pit, o escoamento das águas pluviais será através das sarjetas no prolongamento desta e, também pela Rua Alcírio Hermes, até o desaguadouro final.

Rua Dom Pedro, trecho compreendido entre a Avenida Ijuí e a Rua Alcírio Hermes, o escoamento das águas pluviais será através das sarjetas no prolongamento desta e, também pela Rua Alcírio Hermes, até o desaguadouro final.

Rua Santa Rosa, trecho compreendido entre a pavimentação asfáltica e o trecho de chão batido da mesma Rua, a captação das águas pluviais será através das bocas de lobo e tubos de concreto simples. O escoamento final será através da boca de lobo existente, localizada em um ponto desta Rua, a qual escoará por uma tubulação até o desaguadouro final – (foto – 07).
A tubulação da rede pluvial será de tubos de concreto com Ø 400mmm e 600mm, de boa qualidade tipo macho-fêmea em concreto simples, sem fissuras e com paredes internas alisadas para diminuir atrito e rugosidade no escoamento; os tubos possuem 1,00 m (um metro) de comprimento.

Nos trechos transversais à via, deverão ser usados tubos de concreto armado, classe PA-2, PB, conforme NBR 8890. Nos demais trechos, os tubos serão de concreto simples, classe-PS2, PB, conforme NBR 8890.

Os serviços referentes a drenagem pluvial, deverão ser executados em conformidade com o projeto específico.

6.2 - ESCAVAÇÃO DAS VALAS:


Inicialmente deverá ser executado o serviço de remoção e empilhamento das pedras do calçamento, local destinado ao assentamento da tubulação de concreto e execução das bocas de lobo. Após, as pedras deverão ser transportadas em caminhão basculante, até um depósito da Prefeitura Municipal de Miraguaí.

As valas serão abertas mecanicamente com retroescavadeira, numa profundidade de 1,20 m e largura de 0,80 m, com variação nas extremidades para corrigir a declividade. O lançamento da rede pluvial deverá ser conforme projeto.

6.3 – FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DA TUBULAÇÃO:

A declividade da rede será mantida constante, para o perfeito escoamento das águas e preservação da vida útil da tubulação. A tubulação deverá ser assentada sobre berço de terra vermelha pura, para evitar qualquer dano às tubulações.
6.4 – REJUNTAMENTO DOS TUBOS: 


Os tubos serão rejuntados com argamassa de cimento e areia (traço 1:3).

6.5 – REATERRO/COMPACTAÇÃO: 

O reaterro das valas deverá ser efetuado com material proveniente da própria escavação, desde que o mesmo seja de boa qualidade, isento de material orgânico, de impurezas e de umidade excessiva.

O reaterro compreende o lançamento, espalhamento, homogeneização do material e controlo do teor de umidade, compactação, sem controle de Grau de compactação (GC) maior ou igual a 95% do Próctor Normal, nivelamento e acabamento.

O reaterro deverá ser compactado mecanicamente em camadas de no máximo 20cm, utilizando rolo compactador vibratório de um cilindro, aço liso.

Na camada superior do reaterro deverá ser efetuado com uma camada de brita graduada com 15cm de espessura. A camada de brita deverá ser compactada com rolo compactador.

6.6 – EXECUÇÃO DE BOCAS DE LOBO COM GRELHA DE FERRO:

6.6.1 – Boca de lobo:

As bocas de lobo a executar serão de alvenaria, tamanho (110 x 110 x 130cm), medidas externas, de tijolos maciços com espessura de 20,00 cm, assentados com argamassa de cimento, cal e areia, traço 1:2:4. As alvenarias internas deverão ser chapiscadas com argamassa 1:3 e, receber acabamento em massa única, com argamassa traço 1:2:8. A argamassa para chapisco e massa única, deverá ser preparada mecanicamente em betoneira, com aplicação manual nas faces internas das paredes. No fechamento das alvenarias deverá ser executada uma cinta em concreto armado, (20 x 15cm), armada com 4 ferros Ø 10.0mm, estribadas com Ø 4.2mm, cada 15cm, concreto fck = 20MPa. 

O fundo da boca de lobo será executado em concreto magro, com espessura de 10cm.

A execução das bocas de lobo, somente ocorrerá na ocasião da pavimentação, para evitar que o escoamento superficial das águas pluviais arrastarem entulhos que poderão danificar ou entupir a canalização pluvial.

Todas as mudanças de direção serão executadas junto às bocas de lobo e a ligação entre duto e boca de lobo deverá ser de tal forma que a ponta do duto encaixe dentro da caixa de alvenaria da boca de lobo. As paredes da boca de lobo jamais deverão ser apoiadas sobre a canalização, mas sim no fundo firme da vala. 

6.6.1.1 – Grelha de Ferro:


A grelha de ferro tem a finalidade de captar as águas pluviais e dar proteção contra entupimentos dos tubos condutores.


As grelhas serão confeccionadas em cantoneira de aço, com abas iguais, com bitola de 1/8”x11/2” e ferro retangular, barra chata de 5/16”x1 1/4”. A distância máxima entre as barras chatas será de 6cm. O apoio da grelha na boca de lobo será sobre a cinta de concreto armado. A grelha terá duas dobradiças de pino, Ø 5/8”, a fim de permitir o acesso interno na boca de lobo, para limpeza. 

6.7 - OBSERVAÇÃO:


Toda a tubulação lançada neste projeto é de uso exclusivo para o esgoto pluvial, podendo somente ser usada para a coleta das águas das chuvas.

7.0 - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A EXECUTAR - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – C.B.U.Q.:

7.1 - Limpeza:

a) Deverão ser removidos os materiais argilosos e vegetais (gramíneas), em toda a superfície de pedras irregulares a serem revestidas com capeamento asfáltico. A superfície deverá varrida e lavada de forma que todos os detritos sejam retirados, possibilitando que a superfície fique limpa e isenta de pó. A varredura deverá ser procedida através de vassoura mecânica ou equipamento similar, enquanto que a lavagem deverá ser efetuada por meio de caminhão pipa equipada de mangueira d’água de alta pressão.

      b) Quantidade prevista:

Pavimentação Asfáltica em C.B.U.Q.= 13.506,24m²;
Sarjetas de concreto = 638,46m²;

Área total................14.144,70 m².

7.2 – Imprimação e Pintura de ligação sobre o pavimento existente:

7.2.1) Imprimação:


A imprimação consiste na aplicação de uma camada de emulsão CM-30 (impermeabilizante) sobre a superfície da base com brita graduada, devidamente compactada, antes da execução do revestimento betuminoso, com o objetivo de impermeabilizar a superfície e aumentar a coesão da mesma, promovendo uma boa adesão com o novo pavimento. A aplicação deverá ser realizada com caminhão espargidor.

Este serviço será realizado nos trechos das Ruas Santos Dumont, Santa Rosa e Avenida Getúlio Vargas, com Drenagem pluvial, onde o pavimente existente será demolido e reconstituído. 

7.2.2 – Pintura de Ligação:

A pintura de ligação consistirá na distribuição de uma película, de material betuminoso diretamente sobre a superfície de calçamento existente, previamente limpo com jato de alta pressão de ar e água.

Para a execução da pintura da ligação, será empregada emulsão asfáltica catiônica do tipo RR-1C. A taxa de aplicação, para a emulsão asfáltica, será de 1,00 l/m2. A distribuição do ligante deverá ser feita por veículo apropriado ao tipo caminhão espargidor, equipado com bomba reguladora da pressão e sistema completo de aquecimento; as barras de distribuição devem permitir ajustes verticais e larguras variáveis de espalhamento devendo também estar aferido este equipamento. A mistura não deve ser distribuída quando a temperatura ambiente for inferior a 10º C ou em dias de chuva.

c) O controle da quantidade de emulsão espargida na pista será feito através da colocação de uma bandeja na pista, com peso e área conhecidos da mesma, sendo que após a passagem do carro distribuidor, através de uma simples pesagem obtém-se a quantidade de ligante usado. O serviço será aceito, uma vez que seja atendida a taxa de aplicação mínima de 1,0 litro/m2 de ligante.

7.3 – Reperfilamento:
O reperfilamento deverá ser executado com uma camada de C.B.U.Q. de espessura mínima de 3(três) centímetros, (compactado). 

A superfície do calçamento existente sobre a qual será aplicada a mistura deverá ter sido objeto de limpeza e pintura de ligação, a qual deverá por sua vez ter sido submetida ao necessário período de cura.
A descarga na pista de C.B.U.Q. será efetuada de forma a minimizar a distribuição da mistura, que será executada por lâmina da motoniveladora. O espalhamento da mistura deverá ter como objetivo a correção das depressões longitudinais e transversais, o enchimento de espaços ao redor das pedras irregulares do calçamento ou buracos e depressões da pista a ser pavimentada e, principalmente conformar a superfície de acordo com as declividades de projeto. 

Em conjunto com a motoniveladora deverá atuar o rolo pneumático autopropulsionado de pressão variável, cujos pneumáticos terão suas respectivas pressões internas aumentadas gradativamente, com o suceder das passadas. Como unidade de acabamento de compactação, será utilizado o rolo metálico tipo Tandem.

     Medição:

     O C.B.U.Q. para regularização da superfície do pavimento existente será medido através da quantidade de mistura aplicada, em toneladas. Este controle será efetuado na pista através do ticket de balança.

7.4 – Camada de Rolamento em C.B.U.Q.:

      A camada de rolamento será executada sobre o reperfilamento. Estes serviços serão iniciados após a execução da pintura da ligação sobre o reperfilamento a qual consistirá no emprego de emulsão asfáltica catiônica do tipo RR-1C. A taxa de aplicação, para a emulsão asfáltica, será de 1,00 l/m2.

a)  Revestimento asfáltico (camada de rolamento):

     Consistirá de uma camada de concreto Betuminoso Usinado a Quente (C.B.U.Q.), com espessura mínima de 3(três) centímetros (compactados).

b)  Composição da Mistura do C.B.U.Q.:

        A mistura da massa asfáltica do tipo C.B.U.Q. deverá constituir-se em uma mistura uniforme de agregados e cimento asfáltico do tipo CAP-50/70, no teor de 5,6% de CAP-50/70.

A mistura de agregados para o concreto asfáltico (C.B.U.Q.) a ser utilizado deverá estar enquadrada na faixa “A” das especificações gerais do DAER/RS, conforme quadro a seguir:

	PENEIRA

POL.                                  MM
	% PASSANDO EM PESO

	½
	12,7
	100

	3/8
	9,52
	80-100

	Nº 4
	4,76
	55-75

	Nº 8 
	2,38
	35-50

	Nº 30
	0,59
	18-29

	Nº 50
	0,257
	13-23

	Nº 100
	0,249
	8-16

	Nº 200
	0,074F
	4-10


Nota:

    Serão de responsabilidade da empresa vencedora da licitação os ensaios que comprovem a composição requerida do C.B.U.Q. e submetê-los à apreciação da Fiscalização da Prefeitura Municipal de Miraguaí/RS.
c)  Execução:           

    O Concreto Betuminoso Usinado à Quente (C.B.U.Q.) será produzido na usina de asfalto à quente, atendendo aos requisitos especificados. Ao sair do misturador, a massa deve ser descarregada diretamente nos caminhões basculantes e transportada para o local de aplicação. Os caminhões utilizados no transporte deverão possuir lona para proteger e manter a temperatura da mistura asfáltica a ser aplicada na obra. A descarga da mistura será efetuada na caçamba de uma vibro-acabadora de asfalto, a qual irá proceder ao espalhamento na pista que deverá ter como objetivo a pré-conformação da seção de projeto e deverá permitir que a espessura da camada de rolamento seja de 3(três) centímetros (compactado).

    Em conjunto com a vibro-acabadora, deverá atuar o rolo pneumático auto-propulsionado de pressão variável, cujos pneumáticos deverão ter suas respectivas pressões internas aumentadas gradativamente, com o suceder das passadas. Como unidade de acabamento, será utilizado um rolo metálico, tipo tandem.

d)  Medição:

    (O Concreto Betuminoso Usinado á Quente (C.B.U.Q.) para camada de rolamento será medido através da quantidade de mistura, em toneladas aplicadas no local da obra, através do ticket de balança).

8.0 - Plano de Execução da Obra

a)  Mobilização:


A mobilização da empresa contratada compreende a instalação inicial e a colocação, no canteiro da obra, dos meios necessários ao início da execução dos serviços. Também compreenderá o transporte de máquinas, equipamentos, pessoal e instalações provisórias necessárias para perfeita execução da obra já mencionados no item 1.2. 

Todo o serviço de sinalização necessário à segurança das obras e dos pedestres e veículos é imprescindível e de responsabilidade da CONTRATADA.

Deve ser dada prioridade, no canteiro, a colocação de caminhão pipa, caminhão espargidor, vibro-acabadora, rolo de pneus e rolo tipo tandem.
b)  Seqüência da Execução:


Os trabalhos devem ser atacados na seguinte seqüência:

·  Mobilização da Obra;

· Correção das deformações plásticas existentes;

· Execução dos meios fios;

· Execução da drenagem pluvial;

· Reforço da base;

· Execução das sarjetas;

· Limpeza geral do pavimento existente;
· Pintura de ligação sobre o pavimento;
· Reperfilagem com C.B.U.Q. espessura de 3cm;
· Pintura de ligação sobre a camada de reperfilamento;
· Execução da capa asfáltica com C.B.U.Q., espessura de 3cm;
· Limpeza do canteiro de trabalho;
· Desmobilização do canteiro de trabalho.
c)  Desmobilização:

A desmobilização compreenderá a completa limpeza dos locais da obra, retirada das máquinas e dos equipamentos da obra e o deslocamento dos empregados da Contratada, já mencionada no item 1.2.
9.0 – DISPOSIÇÕES GERAIS:

9.1 – Sinalização provisória da obra inclusive desvia de tráfego:

Com o objetivo de proporcionar segurança para a execução da obra será realizada a sinalização provisória, inclusive desvio de tráfego, sendo que a Contratada deverá apresentar o plano de sinalização, de acordo com as etapas de execução da obra por trechos. Para garantir a correta aplicação das normas de segurança da obra deverão ser adotadas todas as diretrizes a serem definidas pela Prefeitura Municipal. Nenhum serviço deverá ser iniciado sem a implantação prévia da sinalização de segurança, devendo ser rigorosamente observada a sua manutenção enquanto perdurarem as condições de obra que o justifiquem. Recomenda-se especial atenção na manutenção da sinalização horizontal e vertical nos locais de desvio de tráfego.

Após o término da obra, a contratada deverá ser obrigatoriamente providenciar o Laudo Técnico de Controle Tecnológico com os resultados dos ensaios obtidos durante a execução da obra.

Obs.: Em anexo Relatório fotográfico das fotos referidas no memorial descritivo acima.

Miraguaí, 07 de Junho de 2019.

     IVONIR BOTTON                            HERMES PIMENTEL DA SILVA                                      

 PREFEITO MUNICIPAL                      ENGº. CIVIL – CREA/RS 049160                                              
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